
                                                                           
 

 
 

                                                    AV. 7 de Setembro, 60 - Centro - Rurópolis/PA - CEP: 68.165-000 

                                                                                                         CNPJ: 23.043.748/0001-77 - Fone: (93) 3543-1642 

                                 www.ipmr.ruropolis.pa.gov.br   

 

 

 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2021 IN 

 PROCESSO N° 001/2021 IN  

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

               A inexigibilidade de licitação tem com fundamento no art. 25 INCISO II, C/C O ART. 13.  

INCISOS II, III E V PARAGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 26 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, a licitação é inexigível. 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

 

II - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 

a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 

 

II - Pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

V - Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 

dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos.       

 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 

artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I -  Caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco 

à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada 

pela Lei nº 13.500, de 2017) 

II - Razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - Justificativa do preço. 

IV - Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados. 

 

Rurópolis/PA, 21 de Janeiro de 2021. 
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